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DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçÕES, RECURSOS E VISTAS
AO PROCESSO

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS do presente procedimento serão realizados
EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail:
cpsmcam.licitacao@yahoo.com.br assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS,
IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do
edital e seus anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo.
Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a
especificação dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da
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plataforma BNC COMPRAS - https://bnc.org.br/ prevalecerão as informações constantes do edital
e seus anexos.

cpsMcAM - coxsónctopúBLrco DA MrcRoRREGtAo DEcAM(rcM
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE. Fone: (88) 993728630. Emai[: cpsmcam licitacao6ryahoocom br

EDITAT DO PROCESSO DE DISPENSA Ng 2025.08.12.01.DP
INTENçÃO DE DISPENSA DE TICITAçÃO

ART.75,INCISO II, § 3e DA LEI FEDERAT Ns 14.133/2O2L.

1. DO PREÂMBUIO
1.1. O CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPf sob o N.e 12.609.221,/000t-40, com sede na Rua Paissandú,
S/N - Centro - CEO: 62.400-000, neste ato representado pela Sra. VALÔNIA SIQUEIRA BENICIO,
Secretaria Executiva do CPSMCAM, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3s, da Lei
Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, tem interesse em realizar a contratação
direta para a AQUISIçÕES DE MEDICAMENTOS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
polrclÍNrcA cEL. LrBÓRro GoMES DA SrrVA E DO CEO - JOSÉ HTNDEMBURG SABTNO DE
AGUTAR, IUNTO AO CONSÓRCrO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGTÃO DE CAMOCIM -
CPSMCAM, tudo isso com base nas stificativas e dis abaixo fixadas.

2. D A FUNDAMENTAçÂO rEGA"r
2.I. É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é

cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão da
possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam
acarretem a coleüüdade um tratamento discriminatório não previsto em lei.
2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da
Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final trazer
benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em
contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação ügente, ser tratados de
maneira isonômica por parte da Administração Pública.
2.3. Neste sentido, a regra geral úgente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública
deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da
República Federativa do Brasil - CRFB/1988, não deixa dúüdas quanto ao acima exposto,

Obieto:

lcorro..io
Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.Órgão Gerenciador:

lr*. 
.orrRAS - https://bnc .ors.br/.Endereço Eletrônico:

CadasEamento das
Propostas:

ltni.io, 28lOBl2O25 ás 13:00 Horas (Horário de Brasília)

[término: 03/0912025 às 07:00 Horas (Horário de Brasília)

l'n"'o'
03109/2025 às 08:00 Horas (Horário de Brasília)Aberhrra das Propostas:

cio:03/09/2025 às 0B:30 Horas (Horário de Brasília)
Sessão de disputa de
Lances
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O fato é que, de modo muito claro, a regra é a obrigatoriedade de

licitação pública, e a exceção se refere aos casos especificados pela
legislação, que, como visto, redundam em inexigibilidade e

dispensa. Bem se vê que o constituinte atribuiu competência ao

legislador para integrar o dispositivo, declinando os casos em que
a licitação pública não se impõe. Entretanto, o constituinte não
permiüu que o legislador criasse hipóteses de dispensa não
plausíveis, pois, se assim tivesse procedido, este último poderia
subverter a própria regra constitucional relativa à

obrigatoriedade de licitação.

2.4. Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente
podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente.

2.5. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejarn: a,)

por dispensa de licitação; ou b) por inexigibilidode de licitaçdo. Especificamente para o caso em tela,
assim dispõe o art. 75, inciso ll, cf c § 3o da Lei Federal ns L4.133, de 2021, acima citado.

3. DASIUSTTFTCATTyAS
3.1. :

A aquisição de medicamentos para atendimento das necessidades da Policlínica Cel. Libório
Gomes da Silva e do CEO - f osé Hindemburg Sabino de Aguiar, junto ao Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Camocim, se faz necessária para garantir o abastecimento regular e contínuo de
medicamentos essenciais para o tratamento dos pacientes atendidos nessas unidades de saúde. A
falta de medicamentos pode comprometer a qualidade do atendimento prestado, impactando
diretamente na saúde e bem-estar dos usuários do sistema de saúde.

Além disso, a aquisição de medicamentos por meio de um consórcio público de saúde como
o CPSMCAM possibilita uma maior economia de recursos públicos, uma vez que a compra em grande
quantidade pode resultar em melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Dessa

forma, a realização deste processo de contratação pública üsa garantir a eficiência e eficácia na
gestão dos recursos destinados à saúde, assegurando o acesso dos cidadãos a medicamentos de
qualidade e contribuindo para a melhoria dos serviços de saúde prestados na região.

4. DO DETATHAMENTO DO OBIETO:
4.1. O objeto da presenLe dispensa deverá possuir as seguintes especiÍicações:

LOTE 01

Item Descrição do item Unid. medida QuanL

1 ADENOSIN A 6MG / ZML INI/INTRAVENOSA AMPOLA 6

2 ADRENALINA EPINEFRINA 1MG/ML INJ AMPOLA 24
3 ALPRAZOLAN 1MG CX 10

4 AMTNOFTLTNA 24MGl10M1 TNIETAVEL AMPOLA 6

5 ATROPINA SULFATO O,2sMG AMPOLAS DE 1 ML AMPOLA 25

6 CLONAZEPAN 2,0 MG CP 60

7
CLORIDRATO DE ETILEFRINA - SOLUCAO INIETAVEL
lOMG

AMPOLA 15

CNPJ: 12 609221/@Ol-4O
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B CLORIDRATO DE PETIDINA 5OMG/ML AMPOLA DE 2ML AMPOLA 720

9 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 4OMG CP 30

10 CLORIDRATO DE TRAMADOL - 1OOMG UNID 15

DIAZEPAN TOMG CP 40
L2 DIAZEPAN lml com 10mg AMPOLA 30

13 DIAZEPAN 5MG CP 30
L4 DIAZEPAN sMG AMP AMPOLA t2
15 DO BUTAM I NA TNIETAVEL 250MG / Z0ML AMPOLA 6

t6 DOPAMTNA soMG/ML rNI AMPOLA 6

L7
EFEDRINA SOMG/ML SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 1

ML.
AMPOLA 10

1B FENITOINA lOOMG CP 40

L9 FENITOINA SÓDICA 5 PORCENTO,INJ. AMPOLA 6

20 FENOBARBITAL 2OO MG INJ FR/AMP 10

21. HTDROCORTTSONA 100MG rvlrM/rNI AMPOLA 6

22 HIDROCORTISONA SOOMG IVIIM/INJ AMPOLA 25

23 MTDAZOLAN 15MG/ML AMPOLA 200
24 NOREPINEFRINA 8MG/ML AMPOLA 25

cpsMcAM - coNsóncropúaLtco DA l.ttcRoRnectÃo DEcAM(rcM
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE. Fone: (88) 993728630 . Emait:cpsmcam licitacao6ryahoocom br

Item Descrição do item Unid. medida Quant.

7 Ácroo ACETIL sALrcÍLICo AAS 1oo MG CP 120

2 Ácl»o ASCóRBICo 500MG/sML vITAMINA c, ou I.v AMPOLA 50

3 ACrDO TRANEXÂMrCO 50MG/5ML rNIETÁVEL AMPOLA 30

4 ACIDO TRICLOROACETICO 90 lOML FRASCO 3

5
AGUA DESTILADA ESTERIL PARA INIEÇAO, AMPOLA DE
1OML.

AMPOLA 100

6 Ácua DESTILADA pARA AUTocLAVE s00ML AMPOLA 50

7 AGUA OXIGENADA 60
I ALBOCRESIL SOLUCAO TZML FRASCO 15

9 AMTODARONA INIETÁVEL 50MG/3ML AMPOLA 20

10 ATENOLOL 50 MG CP t20
LI ATROPINA O,sMG AMPOLAS DE 1 ML AMPOLA 25

t2 BICARBONATO DE SÓUO 8,4 porcento com 10ML.
INIETAVEL AMPOLA 25

L3 BISSULFATO DE CLOPIDOGREL 75MG CP 60

14 BROMOPRTDA 10MG/2ML INIETÁVEL AMPOLA 50

15
BULTIBROMETO DE
DIPIRONA 333,4MG

ESCOPOLAMTNA 6,67MG/ML
FR/AMP 30

L6
BULTIBROMETO
HIOSCINA

DE ESCOPOLAMINA INJETAVEL
AMPOLA 50

t7 CAPTOPRIL 25 MG CP L20

CNPJ; 12 609 221l@Ol-4O
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entretanto, o próprio art.37, inciso XXI, da CRFB de 19BB diz que podem existir casos previstos na
legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais,
pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3e, da
Lei Federal na 14.133, de 01 de abril de Z0ZL,conformetranscriçãoaseguir:

CONSTITUIçÃO DA REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL -
CRFB/1988:
ArL 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

t...1
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL NE 14.133,D82O2L:
Art. 75. É dispensável a licitação:
t ..I
II - para contratação que envolva valores Ínferiores a

R$ 50.000,00 [cinquenta mil reais), no caso de serviços e

compras; (revisar atualizações conforrne IVIDE DECRETO Nq
11.871. nE 2023J.

t...1

§ 3s As contratações de que rratam os incisos I e II do caput deste
artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantaj osa.

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da
Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso
XXI do art.37 da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido Niebuhr (20L5, p. 723):

[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos princípios
regentes da Administração Pública, que visam proteger o
interesse público de atos imorais, marcados pela pessoalidade e,

com destaque, que imputem aos membros da coletividade
tratamento discriminatório apartado da razoabilidade. [...]1.

Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme transcrição a seguir:

CNPJ: 12.6O9 221IOOOI-4O
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1B CEDILANIDE 0,2 MG / 2 ML INJ AMPOLA 60

79 CITRATO DE FENTANILA 5OMCG/ML AMPOLA 200

20 CLORETO DE POTÁSSIO 10 PORCENTO AMPOLA DE 10 ML AMPOLA 25

2t CLoRETO DE SÓDIO 20 PORCENTO / 10ML AMPOLA 25

22
CLoRTDRATO DE LTDOCAÍNA/ XYLOCAÍNa Spnev 10

PORCENTO, 50M1, SOLUÇÃO TÓPICA
FRASCO 100

23 cLoRIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 10MG/2ML AMPOLA 25

24 CLoRIDRATO DE NALOXONA o,4MG/ML AMPOLA 6

25 CL0RIDRATO DE PROPAFENONA 300mg CP 10

z6
CLORIDRATO DE PROPAFENONA SOULUçÃO INIETÁVEL
70msl20ml

AMPOLA 50

27 CLORIDRATO DE RANITIDINA 5OMG/zML INIETAVEL AMPOLA 50

28 COMPLEXOB2ML-I.M AMPOLA 50

29 DEXAMETASONA ?MG / ML -I.M INIETAVEL AMPOLA 50

30 DEXAMETASONA 4MG/ML INJ AMPOLA BO

31
DICLOFENACO DIETILAMONIO GEL 11.6MG/G - BISNAGA
DE 6OG

BISNAG 240

3Z DICLOFENACO DIETILAMÔNIO SPRAY 80 ML UNID 300

33 DTcLoFENACO SÓDICO 75MG/3ML rNIETÁVEL -r.M AMPOLA 25

34 DIGOXINA 0,25 MG CP 60

35 DTPTRONA 50oMG/ML 2ML rNIETÁVEL AMPOLA 25

36 DIPIRONA SÓOICE GOTAS MONOHIDRATADA FRASCO 30

37 ETOMIDATo 2MGl1oML AMPOLA 25

3B FLUORESCEÍNA SÓOICA T FRASCO 42

39

FORMOL 10, 1.000 MIL? A SOLUÇÃO DE FORMOL 10 V/V
o QUE EQUTVALE A 4 PlV É Ur[rZaOa NA
CONSERVAÇÃO DE MATERIAL HISTOLÓGICO. FRASCO

CONTENDO 1.OOOML.

UNID 15

40 FUROSEMIDA 20MG/ML 25

4l FUROSEMTDA 40MG/ML CP 30

42 GLICOSE 5O PORCENTO AMPOLA 50

43 GLUCONATO DE CÁLCrO 10 PORCENTO 0,5ME/ML.tNf. AMPOLA 6

44 HALOPERTDOL 5MG/ML AMPOLA 4
45 HEPARTNA SODTCA 5000Ur/ML AMPOLA 25

46 HIDRALAZINA 25 MG CP 20

47 ISORDIL 5 MG LOTE 04 COMPRIMIDOS CP 50

ISOSSORBIDA, DINITRATO 5MG CP 30

49 rsossoRBIDA, MoNoNITRATO 10MG/ML AMPOLA 6

50 LANEXAT-FLUMAZENIL 0,5MG/sML, AMP 0,5 MG AMPOLA 15

cpsMcAM - coxsóncropúalrco DA MrcRoRREerÀo oe cluocrr'r
Rua Paissandú. S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE . Fone: (88) 99372 8630 . Email: cpsmcam licitacao6ryahoo com br
CNPJ: 12 609 221IOOOI-4O
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51 LIDOCAÍNA 2 PORCENTO COM VASOCONSTRITOR zOML UNID 200

52 LIDOCAÍNA 2 PORCENTO SEM VASOCONSTRITOR ?OML UNID 200

53 LTDOCAÍNA GEL TÓPrCO 5oMG/c BISNAG 50

54 MAGNÉSIO, SULFATO 50 PORCENTO 4,1. mEq/ML AMPOLA 6

55 MALEATO DE ENALAPRIL 10 MG CP 60

56 METOCLOPRAMTDA 25MG/ML rNl 25

57
MTDRTACYL SOLUÇÃO OFTALMOLÓCrCe ESTÉRrL 1

FRASCO COM 5 ML DILATADOR DE PUPILAS
AMPOLA 50

5B MORFINA, SULFATo L0MG/ML INJ AMPOLA 100

59 NIFEDIPINO 1.0 MG CP 30

60 NIFEDIPINO 2O MG CP 30

6l NTTROGLTCERTNA 25MGIML rNl AMPOLA 6

62 NITROPRUSSETO DE SODIO 25MG/ML AMPOLA 6

63 OLEO DE COPAIBA FRAS 30 ML FRASCO 70

64 oLEO DE GTRASSOL SOLUÇÃO TÓPrCA UNID 70

65 PARACETAMOL 5OO MG COMP CP 40

66 PARACETAMOL GOTAS 200MG/ml frasco com 15 ML FRASCO 30

67
PROMETAZINA
INJETÁVEL

FERNEGAN ZSMGIZML SOLUAO
AMPOLA 50

6B
PROXIMETACAÍNA O,O5 PORCENTO

OFTALMOLÓCICN ANESTALCON COLÍRIO
soLUÇÃo

FRASCO 6

69 sr METTCoNA GOTAS 7 

'MG 
I ML FRASCO 100

70 soluÇÃo DE CLORTDRATO DE HIDRALAZTNA 20MGlML AMPOLA 50

7l SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO

25OML
AMPOLA 400

72
SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO

SOOML
AMPOLA 600

73 SORO GLICOSADO 5 POCENTO AMPOLA 60

74 SORO RINGER CONLACTATO 5OOML AMPOLA 60

75 SOROGLICO - FISIOLOCO 5OOML AMPOLA 60

76 SUSTRATE PROPATI LN ITRATO lOMG CP 30

77 TOBRAMICINA FRASCO 35

7B FRASCO 50

79 VASOPRESSTNA rNIETÁVpr, SOLUçÃO DE20 U/ML AMPOLA 10

BO VERAPAMILS MG/zML AMPOLA 10

B1 VIGAMOX COLÍRIO FRASCO CONTAGOTAS COM 5 ML FRASCO 30

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no BNC
COMPRAS - https://bnc.org.br/ e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE
PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Aviso de Dispensa
Eletrônica, no Termo de Referência.

cpsMcAM - coxsóRctopúaLtco DA MtcRoRREcrÃo ogceuoctr'r
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE . Fone: (88) 99372 8630 . Email: cpsmcam licitacao6ryahoo com br
CNPJ; 12 609 221l@Ol-4O
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5. DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. 0 pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período
de adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos entregues, e de conformidade com as
notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida, conforme especificações abaixo.

6. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações
orçamentárias previstas no orçamento de 2024:

ORGAO Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.

UNIDADE ORÇAMENTARIA Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

1O.3O2.1OO1.2.OO2.OOOO - GESTÃO DA POLICLINICA DE
CAMOCIM.
10.302.1002.2.003.0000 - GESTAO D0 CEO-R DE CAMOCIM.

ETEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO Recursos Próprios.

7 . D ADELTBERAçÃO E VTNCUTAçÃO
7.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da dispensa de licitação e AUTORIZO
publicação na plataforma de disputa de Dispensa Eletrônica pelo prazo de 03 [três) dias úteis.
7.2. Haverâ de sessão pública de disputa de lances, que se realizará na data prevista no preambulo
deste edital,
7.3. Não havendo propostas apresentadas, a autoridade competente poderá a seu critério, revogar,
republicar ou realizar a contratação, tomando por base as cotações realizadas na fase interna do
presente processo, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e decretos internos.

8. DA LEGTSLAçÃO APLTCADA
8.1. Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 19BB;
b) Lei Federal ne L4.133,de202L;
c) Lei Federalne 4.320, de 1964;
d) Lei Complementar Federal nq 101, de 2000;
eJ Lei Complementar L23/2006 de 14 de dezembro de 2006;

9. DO ENQUANDRAMENTO LEGAL
9.1. O objeto pretendido peia Administração e ora processado se caracteriza em hipóLese de
dispensa de licitação, amparado no art.75, inciso ll, cfc § 3s todos da Lei Federal ne L4.L33,de
202L, com as justificativas presentes nos autos.

10. DO PROCEDIMENTO
10.1. A pessoa jurídica interessada no fornecimento dos produtos especificados no item 4.1, deste
aviso, deverá encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRAS), disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca dos produtos, quando for o caso, e os
respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura deste procedimento, devendo,
ainda, declarar, em campo próprio do Sistema, as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

cpsMcAM - corsóncro púgLtco DA MtcRoRREGlAo DEcAMoclM
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ll - o enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar Federal na 723, de 14-12-2006;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,

constantes do procedimento;
IV - a responsabilidade pelas ransações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o arL 93 da Lei Federal na 8.213, de 24-07 -!997, se

couber; e

Vl - o cumprimento do disposto no inciso Vl do art 68 da Lei Federal na 14.133, de 1a-04-
2027.
10.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócÍo diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

11. DO ENVIO DE L/INCES
11.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que neste caso será de R$ 0,01, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
11,2. Havendo lance igual ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e regislrado
primeiro no sistema.
11.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
11.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identiÍicação do fornecedor.
11.5. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance.

12. DO JULGAMENTO
12.1, Encerrado o procedimento de envio de lances, o Consórcio realizarâ a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar com o menor lance, quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
12.2, Definido o resultado do iulgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, o Consórcio poderá negociar condições mais
vantaiosas.
12.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitáda a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.
12.4. Definida a proposta vencedora, o Consórcio poderá solicitar, por meio do sistema, o envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo
vencedor.

13. DA CONDIçÃO DE PARTTCIPAçÃO
13.1. Considerando o capitulo VI da lei ns 14.733/27, ficam estabelecidos os seguintes
critérios:
13.2, Poderão participar desta Dispensa Eletrônica exclusivamente Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art.3e, da
Lei Complementar n'123/2006, alterada pela Lei Complementar ne 747 /201,4, e demais Empresas
que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para
habilitação, para o respectivo cadastramento iunto ao BNC COMPRAS - https://bnc.org.br/ e Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.
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13.3, Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação,
nos termos do art.3q, inciso I, da Lei Complementar ne 123/2006, são considerados:
13.3.1. Microempresa - O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano
calendário, receitâ bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais).
13,3.2. Empresa de Pequeno Porte - O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira,
em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 [trezentos sessenta mil reaisJ e igual
ou inferior a R$ 4.800.000,00 [quatro milhões e oitocentos mil reais).
13.4. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei
Complementar ne 723/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
13.4.1. de cujo capital parücipe outra pessoa jurídica;
L3,4,2, que seia filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa iurídica com sede no
exterior;
13.4.3. de cuio capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou sela sócia de
outra empresa que receba tratamento iurídico diferenciado, nos termos da referida Lei
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3q, inciso Il, da
Lei Complementar na 723 /2006;
13.4.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% [dez por cento] do capital de outra empresa
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o art. 34, inciso II, da Lei Complementar nq 723, de 14 de dezembro de 2006;
13.4.5, cujo sócio ou titular seia administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.
3s da Lei Complementar n0 123, de 14 de dezembro de 2006;
13.4.6, constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;
13.4.7. que participe do capital de outra pessoa iurídica;
13.4.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e Ínvestimento ou de crédito imobiliário, de

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de preüdência complementar;
13.4.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa iurídica que tenha ocorrido em um dos 5 fcinco] anos-calendário anteriores;
13.4.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.
13.5. Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de somente
empresa que não se enquadre nos benefícios previstos na Lei ComplementÃr 123/06, a

administração poderá proceder com a aquisição do produto com empresa de demais porte.
13.6. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa
diretamente ou através de empresas associadas ao Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRASJ, disponível no endereço eletrônico httos://bnc.org.br/ e

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

13.7, Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Consórcio Público
da Microrregião de Camocim - CPSMCAM a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
13.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame.
13.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

13.10. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA:
13,10.1. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que esteiam punidas com
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de
Ceará;
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13.10.2. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Consórcio Público da Microrregião de
Camocim - CPSMCAM;
13.10.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade ünculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
13.10.4. Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP.
13.10.5. Empresas lnidôneas e Suspensas.
13.10.5.1, Após conclusão da disputa será realizada consulta no Portal da Transparência, caso a
vencedora esteia com uma dessas pendências, sua proposta será desclassificada.

13,11. . CREDENCIAMENTOS NOS SISTEMAS
13.11.1.4s pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador
devidamente credenciado em qualquer empresa associada ao Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRAS), disponível no endereço eletrônico
https: / /bnc.org.br/ e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, atribuindo
podeles para formular lances de preços e praticat todos os demais atos e operações no site:
https:// bnc.org.br/.
13,11.2. A participaÉo do licitante na dispensa eletrônica se dará por meio de participação direta
ou através de empresas associadas ao Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Bolsa Nacional
de Compras (BNCCOMPRASJ, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;
13.11.3. O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará
mediante préüa definÍção de senha privativa;
13,11,4, A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa do Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Bolsa Nacional de Compras

[BNCCOMPRASJ, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/;
13.11.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao sistema a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros;
13.11.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal iunto ao sistema eleErônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praücados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes à dispensa eletrônica;
13.11.7. Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser esclarecida
através do Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Bolsa Nacional de Compras
(BNCCOMPRASJ, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.
14. DAHABTLTTAçÂO
14.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidos os documentos,
conforme descritos no termo de referência.
1 5. DAS SÁNçÔES ADMTNTSTRÂTTVAS
15.1. O interessado e o fornecedor serão responsabilizados adminÍstrativamente pelas seguintes
infrações, nos termos do art. 155 da Lei Federal ne 14.133, de le-04-2027:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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V[ - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigÍda para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retÂrdamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo
justificado;
VIll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a IÍcitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licÍtação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objeüvos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo preüsto no art. 5a da Lei Federal ne 1,2.846, de 1e-08-2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infiações discriminadas nos incisos anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência pela práüca da infração prevista no inciso I do subitem 15.1, quando não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;
b) multa de 8olo (oito por cento) sobre o valor estimado do(s) item[s) prejudicado(s] pela
conduta do fornecedor, pela prática de qualquer das infrações dos nos incisos II a XII do
subitem 15.1;
cJ impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 [trêsJ anos, nos casos
dos incisos Il a VII do subitem 15.1 deste aviso, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
d) declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seÍs) anos, nos casos dos
nos incisos VIII a XII do subitem 15.1, bem como nos demais casos que iustifiquem a imposição
da penalidade mais grave;

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a] a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada ludicialmente.
15.5. A aplicação das sanções previstas neste aüso não exclui a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.
15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
15.7. A aplicação de quaisquer das penalidades dar-se-á em processo administrativo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, e observando o procedimento previsto na Lei Federal ne 14.133, de
ta-04-202t.
16. DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Camocim/CE é o competente para dirimir questões decorrentes deste
processo.

VALON NICIO

SecreLiria Exe(utrva do CPSMCAM

CPSMCAM - CONSóRCrc PÚALrcO DA MICRORREGIÀO DE CAMOCTM
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1. OBfETO:

1.1. AQUISIÇOES DE MEDICAMENTOS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA

CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA E DO CEO - IOSÉ HINDEMBURG SABINO DE AGUIAR, JUNTO AO

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM.

2.

cpsMcAM - consóncropúslrco DA MtcRoRpEctÃo DEcAMoctM
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE . Fone: (88) 99372 8630 . Emait: cpsmcam licitacao6yahoo com br

Descrição do item Unid. medida Quant.Item

T ADENOSIN A 6MG /2ML INI/INTRAVENOSA AMPOLA 6

AMPOLA 242 ADRENALINA EPINEFRINA 1MG/ML INI
CX 103 ALPRAZOLAN 1MG

4 AMTNOFILTNA 24MGl10M1 r NIETAVEL AMPOLA 6

AMPOLA 255 ATROPINA SULFATO O,25MG AMPOLAS DE 1 ML

6 CLONAZEPAN 2,0 MG CP 60

7
CLORIDRATO DE ETILEFRINA - SOLUCAO INIETAVEL
lOMG

AMPOLA 15

B CLORIDRATO DE PETIDINA 5OMG/ML AMPOLA DE 2ML AMPOLA 120

9 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 4OMG CP 30

10 CLORIDRATO DE TRAMADOL - lOOMG UNID 15

11 DIAZEPAN lOMG CP 40
t2 DIAZEPAN 1ml com 10mg AMPOLA 30
13 DIAZEPAN 5MG CP 30
t4 DIAZEPAN sMG AMP AMPOLA 12

15 DOBUTAM rNA rNI ETAVEL 2 50MG/ 20ML AMPOLA 6

L6 DOPAMTNA 50MG/ML rNf . AMPOLA 6

t7 EFEDRTNA soMG/ML SOLUCAO TNJETAVEL AMPOLA 1

ML.
AMPOLA 10

1B FENITOINA lOOMG CP 40
19 FENITOINA SÓOtCe 5 PORCENTO, tNI. AMPOLA 6

20 FENOBARBITAL 2OO MG INJ FR/AMP 10

21 HTDROCORTTSONA 100MG rvlrM/rNl AMPOLA 6

22 HTDROCORTTSONA 500MG IVltM/tNl AMPOLA 25

23 MTDAZOLAN 15MG/ML AMPOLA 200
24 NOREPINEFRINA BMG/ML AMPOLA 25

Item Descrição do item Unid. medida QuanL

1 Ácroo ACETTL sAlrcÍLrco AAS 1oo MG CP 1,20

CNPJ: 12 609 221lOOOI-4O

ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCI,A

DO OB|ETO E VALOR ESTIMADO:

LOTE 01

LOTE 02
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2 Ácloo ASCÓRBICo 500MG/5ML vtTAMINA c, ou I.v AMPOLA 50

3 ACrDO TRANEXÂMrCO 50MG/s ML INIETÁVEL AMPOLA 30

4 ACIDO TRICLOROACETICO 90 lOML FRASCO 3

5
AGUA DESTILADA ESTERIL PARA INJEÇÃO, AMPOLA DE

1OML.
AMPOLA 100

6 Ácue DESTILADA pARA AUTocLAVE s00ML AMPOLA 50

7 AGUA OXIGENADA LITRO 60

B ALBOCRESIL SOLUCAO LZML FRASCO 15

9 AMTODARONA rNIETÁVEL SoMG/3ML AMPOLA 20

10 ATENOLOL 50 MG CP t20
11 ATROPINA O,sMG AMPOLAS DE 1 ML AMPOLA 25

t2 BICARBONATO DE SÓOIO 8,4 porcento com 10ML.
INJETAVEL

AMPOLA 25

13 BISSULFATO DE CLOPIDOGREL 75MG CP 60

t4 BROMOPRTDA 10MG/2ML rNIETÁVEL AMPOLA 50

15
BULTIBROMETO DE ESCOPOLAMINA 6,67MG/ML
DIPIRONA 333,4MG

FR/AMP 30

t6 BULTIBROMETO
HIOSCINA

DE ESCOPOLAMINA INJETÁVEL
AMPOLA 50

1,7 CAPTOPRIL 25 MG CP 720
1B CEDILANIDE 0,2 MG / 2 ML INI AMPOLA 60

L9 CITRATO DE FENTANILA 5OMCG/ML AMPOLA 200

20 CLORETO DE POTÁSSIO 1O PORCENTO AMPOLA DE 10 ML AMPOLA 25

2t CLoRETO DE SÓDrO 20 PORCENTO / 10ML AMPOLA 25

22
CL0RTDRATO DE LTDOCAÍNA/ XYLOCAÍUA SpRev 10
PORCENTO, 50M1, SOLUÇÃO TÓPICA

FRASCO 100

23 cloRTDRATO DE METOCL0PRAMTDA 10MG/2ML AMPOLA 25

24 cloRIDRATO DE NALOXONA 0,4MG/ML AMPOLA 6

25 CLORIDRATO DE PROPAFENONA 30Omg CP 10

26
CLORIDRATO DE PROPAFENONA SOULUÇAO INIETAVEL
7Umel20m1

AMPOLA 50

27 CLORIDRATO DE RANITIDINA 5OMG/zML INJETAVEL AMPOLA 50

2B COMPLEXOB2ML-I.M AMPOLA 50

29 DEXAMETASONA zMG I ML -I.M INIETAVEL AMPOLA 50

30 DEXAMETASONA 4MGIML INI AMPOLA BO

31
DTcLoFENACO DTETILAMONTO GEL 11.6MG/G - BISNAGA
DE 6OG

BISNAG 240

32 DICLOFENACO DIETILAMÔNIO SPRAY BO ML UNID 300

33 DICLOFENACO SODTCO 7SMG/3ML rNIETÁVEL -r.M AMPOLA 25

34 DIGOXINA 0,25 MG CP 60

CNPJ: 12 609 221l@Ol-4O



35 DTPTRONA 500MG/ML 2ML rNIETÁVEL AMPOLA 25

36 DIPIRONA SÓDICA GOTAS MONOHIDRATADA FRASCO 30

37 ETOMIDATO 2MGl10M1 AMPOLA 25
3B FLUoRESCEÍun sóorce r FRASCO 42

39

FoRMoL 10, 1.000 MIL? a soluçÃo DE FoRMoL Lo v lvo euE EeurvALE A 4 Plv É urnrzene NA
coNsenvaçÃo DE MATERTAL ursrolócrco. FRAsco
CONTENDO 1.OOOML.

UNID 15

40 FUROSEMTDA 20MGlML AMPOLA 25

4L FUROSEMTDA 40MG/ML CP 30

42 GLICOSE 5O PORCENTO AMPOLA 50

+J cLUCoNATo or cÁlcro L0 poRCENTo 0,sME/ML.tNI. AMPOLA 6

44 HALOPERTDOL 5MG/ML AMPOLA 4

45 HEPARTNA SODTCA 5000Ur/ML AMPOLA 25

46 HIDRALAZINA 25 MG CP 20

+7 ISORDIL 5 MG LOTE 04 COMPRIMIDOS CP 50

4B ISOSSORBIDA, DINITRATO 5 MG CP 30

49 ISOSSORBIDA, MONONITRATO 10MG/M L AMPOLA 6

50 LANEXAT-FLUMAZENIL 0,5MG/sML, AMP 0,5 MG AMPOLA 15

51 LrnocaÍNa 2 poRCENTo coM vAsocoNsrRrroR zoML UNID 200

52 lrooceÍxe z poRCENTo sEM vASocoNSTRIToR 20ML UNID 200

53 LroocaÍNe cEl róprco soMG/c BISNAG 50

54 uacuÉsto, suLFATo 50 poRCENTo 4,1mEq/ML AMPOLA 6

55 MALEATO DE ENALAPRIL 10 MG CP 60

56 METOCLOPRAMTDA 25MG/ML rNI FRASCO 25

57
MTDRTACvL soluçÃo oFTALMoLócrce ssrÉru1 l
FRASCO COM 5 ML DILATADOR DE PUPILAS

AMPOLA 50

5B MORFINA, SULFATo 10MG/ML INI AMPOLA 100

59 NIFEDIPINO 1O MG CP 30

60 NIFEDIPINO 2O MG CP 30

6L NITROGLTCERTNA 25MG/ML rN) AMPOLA 6

62 NTTROPRUSSETO DE SODIO ?SMGlML AMPOLA 6

63 OLEO DE COPAIBA FRAS 30 ML FRASCO 70

64 ór,Eo DE GrRAssol sor,uçÃo róprca UNID 70

65 PARACETAMOL 5OO MG COMP CP 40

66 PARACETAMOL GOTAS 200MG/ml frasco com 15 ML FRASCO 30

67
PROMETAZINA
rN;ErÁvel

FERNEGAN zsuc/zML soluÃo
AMPOLA 50

6B
pRoxrMETRceÍNe 0,0s poRCENTo soluçÃo
oFTALMoLócrca ANESTALCoT cor,ÍRro

FRASCO 6
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69 slMETrcoNA GOTAS 7 íMG lML FRASCO 100

70 soluÇÃo DE CLORTDRATO DE HTDRALAZTNA 20 MG/ML AMPOLA 50

7l SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO
25OML AMPOLA 400

72
SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO
5OOML

AMPOLA 600

73 SORO GLICOSADO 5 POCENTO AMPOLA 60

74 SORO RINGER CONLACTATO sOOML AMPOLA 60
75 SOROGLICO - FISIOLOCO 5OOML AMPOLA 60
76 SUSTRATE PROPATILNITRATO lOMG CP 30

77 TOBRAMICINA FRASCO 35

7B TROPICAMIDA MYDRIACIL FRASCO 50

79 VASoPRESSTNA IN)ETÁVEL soluÇÃo on zoulML AMPOLA 10

BO VERAPAMILS MG/zML AMPOLA 10

B1 vrGAMox colÍnro FRASCo coNTAGoTAS coM s ML FRASCO 30

3. DocuMENTos DE HABILIteçÃo
3.1. RErATrve À HABTLTTAçÃo ;unÍorcl:
3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no regisüo público de
empresa mercantil da funta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da funta onde opera com averbação no registro da funta onde tem sede a
matriz.
3.1.2. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCLAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da funta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da funta onde opera com averbação no registro da funta onde tem
sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos
posteriores ao contrato inicial e se consolidado, exisündo alterações posteriores, também, essas

serão exigidas.
3.1.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -

no Cartório de Registro das Pessoas furÍdicas acompanhada de prova da diretoria em exercÍcio;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas fuúdicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.
3.7.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
firncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçFO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
3.1.5. Documento oficial de identificação válido [com foto) e comprovante de CPF do sócio -

administrador e ou titular da empresa,
3.1.6. Declaração de regularidade do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

3.2. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABAI,HISTA:
3.2.L. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas (CNPII;
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de conúibuintes estadual IFIC) ou municipal, conforme o caso,
se houver, relativo ao domicflio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de aüüdade e

compatível com o objeto contratual;

cpsMcAM - coxsóncro púaLrco DA MrcRoRpEerÃo oeceuoctu
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3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria coniunrâ RFB/PGFN ns 1.751, d,e 02/10/20M;
3,2,4, Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicflio ou sede;
3,2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISSI;
3.2,6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço IFGTSJ mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRFJ;

3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o
disposto na CLT com as alterações da Lei Nq. 12.440/77 - DOU de 08/07 /2017.
3.2.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões, equipara-se os mesmos
efeitos da certidão negativa às cerridões positivas com efeito de negativa.
3.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, ser'á assegurado o prazo de 05
(cinco] dias úteis, cuio termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Agente de Contratações, para a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa;
3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
3.2.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
dÍreito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.733 /27, sendo faculudo a

convocação dos licitântes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva
ata, ou a revogação da licitação;

3.3. RELATIVA À QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.3.1, Certidão negativa de falência ou concordata, dissolução ou liquidação, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.4. REIITTIVA À QUALIFICAçÃO TÉCNICE:
3.4.1. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
3.4.1.1. Apresentar atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com identificafo do assinante, comprovando aptidão da licitante para
desempenho de atiüdades compadveis com o presente obreto.
3.4.1.2. ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.
3.4.1.3. ANVISA PARA MEDICAMENTOS emitida pela Agencia Nacional de Vigilância Saniúria do
Ministério da Saúde (ANVISAJ.

3.5.1. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos no Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
Ios, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.
3.5,2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúüda em relação à integr-idade
do documento digital.
3.5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
3.5.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

cPsMcAM. coNsoRc|o PUBLICo DA MIcRoRREcÃo DE cAMOCIM
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3.5,5. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas conrribuições.
3,5.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
3.5.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sela por não apresentar
quaÍsquer dos documentos exigidos, ou apresenú-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

4. APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1. A apresentação da proposta de preços será por meio através do Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Bolsa Nacional de Compras IBNCCOMPRAS), disponível no endereço eletrônico
https://bnc.org.br/.
4.2. Na proposta de preços deverão constar as especificaçóes detalhadas dos itens, quantidade

solicitada, o valor unitário e total, iá considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não

esteiam registrados neste documento;
4.3. A Iicitante deverá garantir a execução do obieto sem qualquer contratempo, e se caso constatado

alguma imperfeição, o objeto será recusado e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do

registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
4,4. A Contratante poderá se valer da análise técnica dos produtos propostos, para verificação do

atendimento das especificações mínÍmas dos Ítens constantes neste proieto básico/termo de

referência.

5. FORTTAITZAçÃO E VIGÊNCIA DO GONTRÁTO:

5.1. Para a entrega dos produtos será emitida ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, em conformidade com a proposta (sJ vencedora [s);
S,2.O contrato terá vigência de 12 [doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da

Lei 74.733 /27.
5.3. As obrigações decorrentes do presente processo adminisrarivas serão formalizadas mediante
Iawatura do contrato, subscrito pelo Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM,

representáda pela Ordenadora de Despesa e o (s) proponente [s].

6. LOCAL E PRfiZO P/IRA ENTREGÂ DOS PRODUTOS:

6.1 Os produtos deverão ser entregues na sede do Consórcio Público da Microrregião de Camocim -
CPSMCAM, ou em local definido pela contratante, em endereço, prazos e horários estipulados
preüamente, deslgnado pela Unidade Gestora, compreendÍdo durante o peíodo contratual e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no confrato,
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.2 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento
da ordem de compra expedida pela admÍnistração.
7. ACOMPÂNHÂMENTO E FISCfi,IZAçÃO DA EXECUçÃO!
7.1. A execução do obieto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão responsável pela

contratação, sendo que o Gestor do Contrato será responsável por atestar os documentos da despesa

[nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento;
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7.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsável pela contratação não

elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; e

7.3, Caberâ ao órgão responsável pela contratação reieitar totalmente ou em parte, qualquer
produto que não esteia de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição
do item eventualmente fora de especificação.

8. RESPONSABILII'ADES DA COI{TRATAD&
8.1. Sâo obrigações do contÍatado, nos termos do arL 92, XIV, XvI e XVII da Lei Federal n.s

14.133/2L:
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

aJ Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

bl Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatroJ horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida
comprovação.

dl Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aft. 137, ll, da Lei n.e 74.733, de 2O2l) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.
eJ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

fJ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
gl Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

confrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1J prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4J Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

hl Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Rscais, comerciais e as demais previstas em Iegislação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obleto contratual.
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
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kl Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitáção.
lJ Cumprir, durante todo o período de execuÉo do conkato, a reserva de cargos preüsta em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reseryas de cargos preüstas na legislação (art. 116, da Lei n.a 14.733, de 2O2l).
mJ Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.a 14.133, de 2021J.

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêncla do cumprimento do
contrato.
o] Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL
124, Í1, d, da Lei no- 14.t33, de 2027.
p) Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência.

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nq 73.709, de 14 de agosto

de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

uJ Não permitir a utilização de qualquer n'abalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorue anos, nem permitir a uülização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Consórcio Público da Microrregião de Camocim -
CPSMCAM no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do

recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando
rigorosamente as especificaçôes contidas no termo de referência, nos anexos e disposições

constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos iudiciais ou extraiudiciais, seiam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções.
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y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
zJ Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, até 25o/o [vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
arL 125s da Lei n.a 14.733/27.
aa) Prestâr os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio Público da MÍcrorregião de
Camocim - CPSMCAM, cujas reclamações se obriga a atender pron[amente, bem como dar ciência ao

mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução

do contrato.
bbJ No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.

9. RESPONSÁBILIDADBS I'A CONTRATANTE:

9.1. São obrigações do conratante, nos tennos do art 92, X, XI e XIv a Lei Federal n.s

t4.r33/Zrt
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contlato e seus ânexos.

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

eJ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arL 143 da Lei na

74.733, de 2027.
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecÍmento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
gJ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

h) Cientificar o órgão de representação ludicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatódos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 01 (umJ mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.e

14.133, de 2O2l e o art. 28, do Decreto n.q 77.246, de 2022, a contff da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo miiximo de 01 [um) mês, nos termos do aÍt. 123, parágrafo único, da Lei n.s

14.133, de 2021.
k) Notificar os emitentes das garantÍas quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contranrais.

CNPJ: 12609 221IOOOI-4O
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l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
m) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos.
n) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança.

10. coNDrçÔns nr PAGAITENTo:
10.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 [trinta) dias
após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação da

entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da

documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem couro, a ordem
cronológica de pagamentos.

70.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no

subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal

e trabalhista, constante da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em úa única, deúdamente atestada pelo gestor do

contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Díüda Ativa da União, inclusive em

relação as contribuÍções sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relaüva ao FGTS;

0 Prova de Regularidade relaüva à lusüça do trabalho [Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT).

11. DOS RECURSOS FINANCEIROS:

11.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento
próprio do Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, na seguinte dotação
orçamentária:

ORGAO Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM

UNIDADE ORçAMENTARIA Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.302.1001.2.002.0000
CAMOCIM.

GESTÃO DA POLICLINICA DE

10.302.1002.2.003.0000 - GESTÃO D0 CEO-R DE CAMOCIM.

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO Recursos Próprios.

12. GESTORDO CONTRATO:

Lz.t. A execuçâo contratual será acompanhada e fiscalizada por LUANA TARAARAÚJO e IANINE
DA SILVA MACÁRIO, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o

estabelecido no art. "1,17, da Lei Federal ne 1.4.L33 /202I, doravante denominado simplesmente
"Fiscal de Contrato".

CNPJ; 12 609 221lOOOI-4O
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13. PENALIDADES:

13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas neste
Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções
Iegais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.
13.2. Em caso de atraso iniustificado na execução do contÍato: multa de 10lo (um por cento) sobre
o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução do contrato, não ficando a

administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções
preüstas nos artigos 155 e 157 da Lei na 14.733121.
13.3. Em caso de inexecução totál ou parcial do contrato:
13.3.7. Advertência;
13.3.8. Multa de 30% (trinta por centoJ sobre o valor do contrato;
13.3.9. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a

administração, por prazo não superiora 2 [dois) anos;
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma administração pública enquanto
perdurarem os motivos de terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a administração pelos preiuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada
com base no inciso anterior.
13.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento,
momento em que a Tesouraria do Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM

comunicará à CONTRATADA.
13.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a
recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome do Consórcio Público da
Microrregião de Camocim - CPSMCAM [o número da Conta será informado pela Tesouraria da
Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM). Senão o fizer, será encaminhado à

Procuradoria furídica para cobrança e processo de execução.
13.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o
retardamento da execução do certãme, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na
execução do contrato, comportârem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem
fraude fiscal, poderão será plicadas, conforme o caso, as seguintes sansões, sempre juízo da
reparação dos danos causados ao Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM pelo
infrator:
i) Advertência;
i) Multa;
k) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazo de até 05

[cincoJ anos;
l) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública
eDquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda sua
reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia

do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

14. DAS ÁLTERAçÔES E DA REPÂCTUAçÃO DO VÁLOR CONTRÂTÂDO:

14.1. O contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei.

14.2, Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou preüsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação

e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

CPSMCAM - COXSóRC|o PÚBLrcO DA M|GNOPEEG|ÃO DE CÂMOCIM

Rua Paissàndú, S/N - CêntÍo - CEP,62400-000
Cemocim-CE. Fone, (88) 993728630. Email:cpsmcêm licitacao@yahoo com br
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do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da entrega do obieto,
obietivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da Lei
Federal no 74.133 /2027.

cpsr'rcau - coxsóncp púgLtco oa utcnoRREGlÀo DE caMoctH
Rua Paissàndú. S/N - Centro - CEP:62400-000
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15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMTNAR - ETp E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS:

15.1. Considerando a Íaculdade posta no inciso do att.22 da [,ei l-ederal n.e 74.133 /2021- Nova Lei

de Licitações, fica dispensa a apresentação da alocação dos riscos, hara vista a baixa complexidade do
obJeto. O Estudo Técnico Preliminar encontra-se anexado aos autos do processo.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

Processo: Dispensa de Licitação N" )O(XX)OO«X
Razão Social: _ CNPI:
Endereço: 

- 

CEP: 

-Fone: _ Fax: _
Banco: _ Agência N.c: _ Conta Corrente n.0: _
E-mail:

OB ETO: <<<<<<0B ETO>>>>>>>

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (_).
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Conforme estabelecido no projeto básico/termo de referência
constante do edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO.
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 ISESSENTA) DIAS.

Declaramos, ainda, que:
I J Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas
incidentes sobre o fornecimento referente a fiete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus
pertinentes ao obieto licitado.
[ ) Que inexistem fatos impediüvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

[ ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49.
( ] Que esta ciente e concorda com as condições do edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO e seus anexos;
( ) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
[ ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Preüdência Social, de que trata o art.93 da Lei ne 8.213/91.
( J Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", )(xXIll, da Constituição;
( ) Que suas propostas econômÍcas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de u'abalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas (§1e do art.63 da NLLI.

Local/Data: ...............,........,...,., de de ......................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

cpsvclx - coxóncrc púBuco DA MrcRoRf,EGrÀo DE cAMoctM
Ruô Paissandú S/N - Centro - CEP 62400-000
Camocim-CE. Fone (aA) 99372 4630. Email cpsmcâm tichàcâo@ yahoo com br

ITEM ESPECIFICAçÃO UNID QUANT VALOR UNIT. VALORTOTAL
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, A
COM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECUIRÁ:

CONTRATO, que enrre si fazem de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO DA MTCRORREGTÃO DE
CAMOCIM - CPSMCAM, pessoa iurídica de direÍto público interno, inscrita no CNPI sob o N.e
72.609.221/0001-40, com sede na Rua Paissandú, S/N - Centro - CEO: 62-400-000, neste ato
representado pela Sra. VALÔNIA SIQUEIRA BENICIO, Secretaria Executiva do CPSMCAM, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro Iado e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Ns XXXXXXX)0OO(, com sede na
»0OOOCü)OOOOOOOOOOO(, neste ato representado pelo Sr. )OOOOOOOOO(X, inscrito no CPF Na
XXX)OfiXXXX portador da Cafteira de Identidade Na XXXXXXXXXXX, doravante denominado
CONTRATADO, mediante asseguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Dispensa de LicitaÉo Na
t4.L33/202t.

de acordo com o inciso II, do art.75 da Lei Federal ne

1.2. Aplica-se a este Termo de Contrato devorante do processo de Dispensa, nos casos omissos,
aseguinte legislação:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal ne 14.133, de 2021;
c) Lei Federal no 4.320, de 7964;
dJ Lei Complementar Federal n0 101, de 2000;
eJ Lei ComplementaÍ L23 /2006 de 14 de dezembro de 2006;
fl Lei Orgânica da Câmara.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBIETO: AQUISIçOES DE MEDICAMENTOS, PARA ATENDIMENTO
DAS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA CEL. LIBÓRIO GOMES DÂ SILVA E DO CEO - IOSÉ
HINDEMBURG SABINO DE AGUIAR, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBIICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM.

CLAUSULT QUARTA. DOS PRAZOS:
4.1. O pÍazo deste contrato vigerá até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado, de acordo
com as conveniências da Câmara e de acordo com o Art. 107 da Lei Federal nq 74.133/27.

CúUSULA QUINTA - DA 0RIGEM DoS RECURS0S:
5.1. As despesas decorrentes da presente aquisição ficarão por conta da Classificação Orçamenlária
prevista no manual com a seguinte Dotação:

óncÃo Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.

cpsr'tclu - consónco ÚBuco oa urcnoRPEdÃo oE caM(rlM
Rua Paissàndú,5/N -Centro - CEP]624@-000
Camoom{E. Fone:(88) 993729630. Emôi[ cpsmcàm licitacao@ yahoo (om br

VALORES
ITEM ESPECIFICACAO QIIANT VAL. UNIT. VAL. TOTAI,

CNP.l, l2 609 221lOOOFáO

IINt)

VALOR TOTAL:

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR:
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UNIDADE ORÇAMENTARIA Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

1O.3O2.1OO1.2.OO2.OOOO - GESTÃO DA POLICLINICA DE
CAMOCIM.
10.302.1002.2.003.0000 - cESTÃo D0 cEo-R DE CAMOCIM.

ETEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO Recursos Próprios.

cúusulesExrA - DAS oBRrcAçõEs DAs pARTES:

6.1. Obrigam-se Contratante e Contratado a cumprir fielmente o determinado no Edital, no Contrato
e as normas estabelecidas na Lei 4.320 e L4.L33/21, obrigando-se ainda:
6.L.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Conffatual, consoante estabelece a Lei no
14133/27;
6.7.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, nos termos do art. 1L7, da lei ne
La.133/2L;
6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
6.2. O(A) CONTRATADOIA): A manter durante toda a execução do contrato todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação e ainda deverá entregar o objeto licitado no
CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM _ CPSMCAM C AiNdA EXCCUIAT.

6.2.l-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
6.2.?-Urilizar profi ssionai s devidamente habilitados;
6.2.3-Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento da entrega e instalação;
6.2.4-Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da C0NTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
6.2.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
6.2.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a aquisição inclusive as

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIÃO
DE CAMOCIM - CPSMCAM, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao CONSÓRCIO

PÚBLICO DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM;
6.2.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
6.2.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da execução do contrato;
6.2.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
6.?.L0- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;

cpsMcAM - coxsónoo púaLtco DA MtcRoRREGrAo DE cAMocrM
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE . Fonq (88) 99372 8630 . Emait: cpsmcam licitacao6ryahoo com br
CNPJ: 12609 221l@Ol-4O
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CúUSUIÁ SÉTIMA. Do PAGAMENTo:
7.1. O pagamento será feito na proporçâo da enrrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compra/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas deüdamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões FiscaÍs e
Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçôes da proposta.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentâção
tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

cúusulA orrAvA - DAALTERAçÃo E neeJusrE Do coNTRÁTo:
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitaüvo do obieto contratado, até o limite de 25olo (ünte e cinco por cento] do
valor inicial atualizado do Contr-ato, conforme o disposto afi..125, da Lei no 74.733/21.
Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de adiüvo, e se contemplada pelo arügo
724 da Lei no 14.133/21, após a devida justificação administrativa.
Os preços são firmes e irreajusúveis pelo período de 12 (dozeJ meses da apresentação da proposta.
Caso o prazo exceda a 12 (doze') meses os preços contratuais poderão ser reaiustados, tomando-se
por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGP- M/FGV índice Geral de Preços do
Mercado.

CL{USULA N0NA - DAS PENA"LIDADES E DAS sANÇÕEs:
A CONTRATADA su,eitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas neste
lnstrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções
legais, respeitado o princípio consütucional da ampla defesa.
Em caso de atraso injusüficado na execução do contrato: multa de 10lo (um por cento) sobre o valor
total do contrato, por cada dia de atraso in.justificado não execução do contrato, não ficando a
administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções
preüstas nos artigos 155 e 157 da Lei ne 74.133/21.
Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
Advertência;
Multa de 300/o (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a

administração, por prazo não superior a 2 [dois) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a administração pelos preiuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada
com base no inciso anterior.
O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do pagâmento, momento
em que a Tesouraria do coNsÓRcto PÚBLICo DA MICRoRREGIÃ0 DE cAMoctM - CPSMCAM
comunicará à CONTRATADA.
Se não for possÍvel o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a

multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome do CONSÓRCIO PÚBLICO DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM [o número da Conta será informado pela Tesouraria do
CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM). Se não o fizeT, seTá

encaminhado à Procuradoria furídica para cobrança e processo de execução.
Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentáção falsa, exigida para a licitação, ensejarem o
retardamento da execução do certame, não manüverem a proposta, falharem ou fraudarem na
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem

cpsMcAM - coNsóRclo púauco DA MlcRoRREqÂo DEcÂMoctM
Rua Paissandú. S/N - CeotÍo - CEP 62400-000
Camocim-CE. Foner (84) 99372 4630. Emôi[ cpsmcam [icitacao@yahoocom br
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fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sansões, sem prejuízo da
reparação dos danos causados do Consórcio pelo infrator:
Advertência;
Multa;
Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazo de ató 05
(cincol anos;
Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pela
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada üsta ao processo.

cúusurÁ DÉcrMÂ - DA SUBCoNTRATAÇÃo
10.1- A CONTRATADA fica vedada de subcontratar o objeto deste contrato sem a deüda autorização
da CONTRATANTE.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs HIPÓTESES DE ExTINçÃo Dos C0NTRAT0S
11.1- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
11.2- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuaÍs,
de especificações, de projetos ou de prazos;
11.3- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade desÍgnada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
11.4- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
11.5- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolufo da sociedade ou falecimento do
contratado;
11.6- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impediüvos da execução do conEato;
11.7- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteproieto que dela resultar, ainda que obtida no prazo preüsto;
11.8- atraso na liberação das áreas suieitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
11.9- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
11.10- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou
para aprendiz.
O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desu Lei;
Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

[três] meses;
- repeüdas suspensões que totalizem 90 (novental dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;
- atraso superior a 2 [doisJ meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos deüdos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no pro.ieto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

CNP.J t2 609 221lmol-40
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A exünção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, dalei ne 14.733/27.

CLAÚSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - Dos REcURsos ADMINISTRATIVoS
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece os arts. 165 a L67 d,a

Lei na 74.133121.
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição deüdamente arrazoada e subscritâ pelo
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de conkatação do CONSÓRCIO PÚBLICO DA
MICRORREGIÂO DE CAMOCIM - CPSMCAM.
12.3-os recursos serão protocolados no CoNSÓRClo PÚBLlCo DA MICRoRREGIÂ0 DE cAMoclM -
CPSMCAM e encaminhados à Comissão de Contratação.

CtAÚSUh DÉCIMÂ TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Camocim, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 ftrêsJ vias para
que possa produzir os e[eitos legais.

Local e data.

CoNsóRCIo PÚBLICO DA MICRORREGIÃO
DE CAMOCIM - CPSMCAM

cNPJ Ns 12.609.22t / OOOI-40
Sr[a).

CONTRATANTE

CNPI(MF): n.a

Sr(a)
CPF: nq

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
7.

2.

CPF:

CPF:

CPS}rcAM - CONSóNC|o ÚBLrcO OA HICPORREGIÂO DE CAMOCIM

Rua Paissandú, S/N - Cêntro - CEP:62400-000
Càmocim-CE. Fohe (88) 993728630. Email cpsmcêm ticitâcâo@yahoo com br
CNPJ: 12 609 221lOOOI-4O
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ANEXO IV
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

4. Descrição da Necessidade da ConrataÉo:
A aquisição de medicamentos para atendimento das necessidades da Policlínica Cel. Libório

Gomes da Silva e do CEO - José Hindemburg Sabino de Aguiar, junto ao Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Camocim, se faz necessária para garantir o abastecimento regular e contínuo de
medicamentos essenciais para o tratamento dos pacientes atendidos nessas unidades de saúde. A
falta de medicamentos pode comprometer a qualidade do atendimento prestado, impactando
diretamente na saúde e bem-estar dos usuários do sistema de saúde.

Além disso, a aquisição de medicamentos por meio de um consórcio público de saúde como o
CPSMCAM possibilita uma maior economia de recursos públicos, uma vez que a compra em grande
quantidade pode resultar em melhores condições comerciais e preços mais competitivos. Dessa
forma, a realizaçáo deste processo de contratação pública visa garantir a eficiência e eficácia na
gestão dos recursos destinados à saúde, assegurando o acesso dos cidadãos a medicamentos de
qualidade e contribuindo para a melhoria dos serviços de saúde prestados na região.

2. Demonstração da Previsão da Conhatação no Plano de Contratações Anual:
O Plano de Contratações Anual [PCA) do Consórcio está em fase de planejamento e será

lançado em breve, onde constará a prevÍsão detalhada desta contratação, demonstrando o

alinhamento com as necessidades e prioridades da instituição.

3. Requisitos da Contratação:

Confiabilidade: Os medicamentos devem ser de alta qualidade e estar em plena
conformidade com todas as normas saniúrias e de segurança.

Validade e Conservação: Os produtos devem ter prazos de validade adequados e ser
armazenados de forma que mantenham sua qualidade e segurança.

Entrega Pontual: O fornecedor deve garantir a entrega pontual e regular dos medicamentos
para não interromper o fornecimento nas unidades de saúde.

Suporte Técnico: O fornecedor deve oferecer suporte logístico e técnico para a correta
manipulação e arrnazenamento dos medicamentos.

4. Estimativas das Quantidades para a Contratação:
Os requisitos necessários para a realização da contratação estão detalhados na tabela abaixo:

a

a

a

a

Unid. medida Quant.Item Descriçâo do item

61 ADE NOSrN A 6MG I zML INI/TNTRAVENOSA AMPOLA

2 ADRENALINA EPINEFRINA 1MG/ML INI AMPOLA 24
aJ ALPRAZOLAN 1MG CX 10

AMPOLA 64 AMTNOFTLTNA 24MGl10M1 TNIETAVEL

5 ATROPINA SULFATO O,2sMG AMPOLAS DE 1 ML AMPOLA 25

606 CLONAZEPAN 2,0 MG CP

CNPJ: 12 609 221IOOOI-4O
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7
CLORIDRATO DE ETILEFRINA - SOLUCAO INJETAVEL
lOMG

AMPOLA 15

B CLORIDRATO DE PETIDINA sOMG/ML AMPOLA DE 2ML AMPOLA 720

9 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 4OMG CP 30

10 CLORIDRATO DE TRAMADOL - 1OOMG UNID 15

11 DIAZEPAN lOMG CP 40
t2 DIAZEPAN 1ml com 10mg AMPOLA 30
13 DIAZEPAN 5MG CP 30
L4 DIAZEPAN 5MG AMP AMPOLA 12

15 DOBUTAMTNA TNIETAVEL 250MG/z0M1 AMPOLA 6

t6 DOPAMTNA soMG/ML rNl AMPOLA 6

L7
EFEDRINA sOMG/ML SOLUCAO INIETAVEL AMPOLA 1

ML.
AMPOLA 10

1B FENITOINA lOOMG CP 40
19 FENTT0TNA SODTCA 5 PORCENTO, TNI. AMPOLA 6

20 FENOBARBITAL 2OO MG INI FR/AMP 10

2t HTDROCORTTSONA 100MG rvlrMllNJ AMPOLA 6

22 HTDROCORTTSONA s00MG IVlrM/rNI AMPOLA 25

23 MTDAZOLAN 15MG/ML AMPOLA 200

24 NOREPINEFRINA BMG/ML AMPOLA 25

cpsMcAM - cor{sónclopúgLrco DA MlcRoRREGrAo oE cAMocrM
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP;62400-000
Camocim{E. Fone: (88) 993728630. Email: cpsmcam licitacao6ryahoocom br

Unid. medida Quant.Item Descrição do item

I Ácrno ACETTL sAlrcÍLrco AAS 1oo Mc CP t20

AMPOLA 502 Ácroo AScóRBrco 500Mc/5ML VTTAMINA c, ou I.v

3 ACrDO TRANEXÂMICO 50MG/5ML rNIETÁVEL AMPOLA 30

FRASCO 34 ACIDO TRICLOROACETICO 90 lOML

5
AGUA DESTILADA ESTERIL PARA INJEçÃO, AMPOLA DE

1OML,
AMPOLA 100

AMPOLA 506 Ácul DESULADA pARAAUTocLAVE s00ML

LITRO 607 AGUA OXIGENADA
B ALBOCRESIL SOLUCAO 72ML FRASCO 15

9 AMTODARONA rNIETÁVEL 50MG/3ML AMPOLA 20

CP 72010 ATENOLOL 50 MG

1t ATROPINA O,sMG AMPOLAS DE 1 ML AMPOLA 25

72
BICARBONATO DE SÓOIO 8,4 porcento com 10ML.
INJETAVEL

AMPOLA 25

CP 6013 BISSULFATO DE CLOPIDOGREL 75MG

50t4 BRO MOPRI D A LOMG I 2M L INJETÁVEL AMPOLA

15
BULTIBROMETO DE
DIPIRONA 333,4MG

ESCOPOLAMINA 6,67MG/ML
FR/AMP 30

t6 BULTIBROMETO
HIOSCINA

DE ESCOPOLAMINA INJETAVEL
AMPOLA 50

CNPJ: 12 609221/@Ol-4O
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17 CAPTOPRIL 25 MG CP 720
1B CEDILANIDE 0,2 MG / 2 ML INI AMPOLA 60
t9 CITRATO DE FENTANILA 5OMCG/ML AMPOLA 200

20 CLORETO DE POTÁSSIO 10 PORCENTO AMPOLA DE 10 ML AMPOLA 25

2L CLORETO DE SÓDIO 20 PORCENTO / 10ML AMPOLA 25

22
CLoRIDRATO DE LIDOCAÍNA/ XYLOCAÍNe SpRey 10
PORCENTO, 50M1, SOLUçÃO TÓPICA

FRASCO 100

23 cLoRTDRATO DE METOCLOPRAMTDA 10MG/2ML AMPOLA 25

24 cloRIDRATO DE NALOXONA 0,4MGIML AMPOLA 6

25 CLORIDRATO DE PROPAFENONA 300mg CP 10

26
CLORIDRATO DE PROPAFENONA SOULUÇAO INIETAVEL
70ms,/20m1

AMPOLA 50

27 CLORIDRATO DE RANITIDINA SOMG/zML INJETAVEL AMPOLA 50

28 COMPLEXOB2ML-I.M AMPOLA 50

29 DEXAMETASONA zMG / ML - t.M r NIETAVEL AMPOLA 50

30 DEXAMETASONA 4MG/ML INI AMPOLA BO

31
DICLOFENACO DIETILAMONIO GEL 11.6MG/G - BISNAGA
DE 6OG

BISNAG 240

32 DICLOFENACO DIETILAMONIO SPRAY BO ML UNID 300

33 DTcloFENACO SÓDrCO 7SMG/3ML rNIETÁVEL -r.M AMPOLA 25

34 DIGOXINA 0,25 MG CP 60

35 DTPTRONA 500MG/ML 2ML TNIETAVEL AMPOLA 25

36 DIPIRONA SÓDICA GOTAS MONOHIDRATADA FRASCO 30

37 ETOMTDATO 2MGl10M1 AMPOLA 25

3B FLUORESCEÍUN SÓOICE T FRASCO 42

39

FORMOL 10, 1.000 MIL? A SOLUÇÃO DE FORMOLL0V/V
o QUE EQUTVALE A 4 PlV É UrILrZaOa NA
CONSERVAÇÃO DE MATERIAL HISTOLÓGICO. FRASCO

CONTENDO 1.OOOML.

UNID 15

40 FUROSEMTDA 20MG/ML AMPOLA 25

4t FUROSEMTDA 40MG/ML CP 30

42 GLICOSE 5O PORCENTO AMPOLA 50

43 GLUCONATO DE CÁLCIO 10 PORCENTO 0,5ME/ML.lNI AMPOLA 6

+4 HALOPERTDOL 5MG/ML AMPOLA 4

45 HEPARINA SODTCA 5000Ur/ML AMPOLA 25

46 HIDRALAZINA 25 MG CP 20

47 ISORDIL 5 MG LOTE 04 COMPRIMIDOS CP 50

4B ISOSSORBI DA, DINITRATO 5 MG CP 30

49 ISOSSORBIDA, MONONITRATO 10MG/ML AMPOLA 6

50 LANEXAT-FLUMAZENIL 0,5MG/5M1, AMP 0,5 MG AMPOLA 15

51 LIDOCAÍNA 2 PORCENTO COM VASOCONSTRITOR 20 ML UNID 200

cpsMcAM - coxsóRcto púaLtco DA MrcRoRREetÀo oe ceuocnr
Rua Paissandú. S/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-CE. Fone: (88) 993728630. Emai[: cpsmcam licitacao@yahoocom br
CNPJ: 12 609 221I@OI-4O
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52 LIDOCAÍNA 2 PORCENTO SEM VASOCONSTRITOR 2OML UNID 200

53 LTDOCAÍNA GEL TÓPrCO 5oMG/c BISNAG 50

54 MAGNÉSIO, SULFATO 50 PORCENTO 4,1 mEq/ML AMPOLA 6

55 MALEATO DE ENALAPRIL 10 MG CP 60

56 METOCLOPRAMTDA 25MGlML rNI FRASCO 25

57
MTDRTACYL SOLUÇÃO OFTALMOLÓCrCa ESTÉRlL 1

FRASCO COM 5 ML DILATADOR DE PUPILAS
AMPOLA 50

5B MORFINA, SULFATO 10MG/ML rNI AMPOLA 100

59 NIFEDIPINO 10 MG CP 30

60 NIFEDIPINO 2O MG CP 30

61 NITROGLICERINA 25MGlML INJ AMPOLA 6

62 NTTROPRUSSETO DE SODrO 25MG/ML AMPOLA 6

63 OLEO DE COPAIBA FRAS 30 ML FRASCO 70

64 ÓI,Eo DE GIRASSoL SoLUÇÃo TÓPICA UNID 70

65 PARACETAMOL 5OO MG COMP CP 40

66 PARACETAMOL GOTAS 200MG/ml frasco com L5 ML FRASCO 30

67
PROMETAZINA
IN]ETÁVEL

FERNEGAN 25MG/2ML SOLUAO
AMPOLA 50

6B
PRoXTMETACAÍNA 0,05 PORCENTO SOLUÇÃO
OFTALMOLÓCICA ENESTALCON COLÍRIO

FRASCO 6

69 srMETrcoNA GOTAS 7 sMG / ML FRASCO 100

70 soluÇÃo DE CLORTDRATO DE HTDRALAZINA 20 MG/ML AMPOLA 50

7l SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO
25OML

AMPOLA 400

72
SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SODIO 0,9 PORCENTO

5OOML
AMPOLA 600

73 SORO GLICOSADO 5 POCENTO AMPOLA 60

74 SORO RINGER CONLACTATO 5OOML AMPOLA 60

75 SOROGLICO - FISIOLOCO 5OOML AMPOLA 60

76 SUSTRATE PROPATILNITRATO 1 OMG CP 30

77 TOBRAMICINA FRASCO 35

7B TROPICAMIDA MYDRIACIL FRASCO 50

79 VASOPRESSTNA rNIETÁVel SOLUçÃO DE 20 U/ML AMPOLA 10

BO VERAPAMIL 5 MG/zML AMPOLA 10

81 VIGAMOX COLÍRIO FRASCO CONTAGOTAS COM 5 ML FRASCO 30

5. Levantamento de Mercado:
Foram identificadas duas possíveis alternativas para atender à necessidade de aquisição de

medicamentos pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim:
Considerando as demandas identificadas nesta análise, a resolução eficaz dessas necessidades

requer a contratação de uma empresa especializada cuja área de atuação esteja alinhada com o
escopo pretendido.

cpsMcAM - coxsóRcto púauco DA MtcRoRREctÃo oecauocnr
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP:62400-000
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Procedemos à análise de contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e entidades,
consultando diferentes editais com o propósito de identificar eventuais metodologias, tecnologias ou
inovações que pudessem oferecer um melhor atendimento às exigências da Administração. Não
foram identificadas variações substanciais na execução do objeto, destacando-se que as diferenças
observadas residem na modalidade de licitação aplicada, conforme as normativas ügentes.

Desta forma, a aquisição dos materiais delineados no presente Estudo Técnico Preliminar
apresenta-se como um item frequentemente adquirido por órgãos públicos em todas as suas
instâncias. Nesse contexto, verifica-se uma extensa gama de empresas qualificadas e prontas para
fornecer os materiais em questão, atendendo plenamente aos requisitos estabelecidos no presente
documento.

Considerando a necessidade de controle totâl sobre os medicamentos e a capacidade de
investimento a longo prazo, a aquisição direta é considerada a melhor escolha para o Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim. lsso proporcionará uma solução duradoura e eficaz
para garantir a qualidade e a contÍnuidade dos serviços de distribuição de medicamentos nas
unidades.

8, Estimativa do Valor da Contratação:
A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento administrativo de

coleta de preços, proferida pela Comissão de Compras, designadas especificamente a este fim.
Nos termos do Lei Federal Ne 14.133, de 1a de abril de 2021, o procedimento de coleta de

preços deve obedecer a regramento específico no que tange as formalidades, meios, ordem e

mecanismos de coleta, cabendo ao setor de Compras e Serviços, a observância a estes procedimentos
mínimos.

Deste modo, após o procedimento de coleta de preços, originou-se o mapa de preços ou
orçamento de preços (anexo ao presente estudo), apresentando-se, assim, a estÍmativa para o objeto,
de modo que este scrá o parâmctro a ser seguido para fins de limitc do gasto e para balizamento
quando do julgamento do certame.

7. Descrição da Solução:
A solução consiste na aquisição de medicamentos de alta qualidade para garantir o

atendimento adequado e seguro dos pacientes da Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva e do CEO -
losé Hindemburg Sabino de Aguiar. O processo de aquisição abrange desde a seleção rigorosa de
fornecedores até a entrega regular e suporte logístico, assegurando que os medicamentos estejam
sempre disponÍveis con[orme a demanda.

10, JustificaHvas para o Parcelamento da Contratação:
O parcelamento do presente objeto se demonsra üável haja üsta que a natureza genérica do

obieto e variação de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais
possuem necessidade frequente para o consumo.

Importa frisar que o art. 40q da Lei Federal n.0 14.733 /21 destacou tál possibilidade,
consoante as seguintes disposições:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:
V - atendimento aos princípios:
bJ do parcelamento, quando for tecnicamente üável e economicamente
vantajoso;

Deste modo, o parcelamento é üável haja vista as demandas frequentes, contudo, em
períodos diversos. Por sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seia realizado nesse
formato, posto que as compras são realizadas de acordo com a realÍdade momentânea do órgão, sem
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que seja necessário a formação de estoque, conservação, guarda, dentre outros fatores os quais
implicam em gatos pela Administração ou na majoração final do preço contratado.

9. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos:

A aquisição de medicamentos para a Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva e o CEO José
Hindemburg Sabino de Aguiar, j unto ao Consórcio Público de Saúde da Micronegião de
Camocim CPSMCAM, visa alcançar os seguintes resultados:

Melhoria da Qualidade do Atendimento: Garantir que os pacientes recebam tratamentos
adequados e eficazes, elevando a qualidade dos serviços de saúde prestados pela Policlínica e

pelo CEO.

Disponibilidade Conúnua de Medicamentos: Assegurar a disponibilidade contÍnua de
medicamentos essenciais, evitando interrupções no tratamento dos pacientes e garanündo o
cumprimento das prescrições médicas.
Redução de Custos e Longo Prazo: Realizar aquisiçôes planejadas e em larga escala para
otimizar recursos financeiros, possibilitando uma gestão mais eficiente dos gastos com
medicamentos.
Segurança e Eficácia dos Tratamentos: Fornecer medicamentos de alta qualidade,
provenientes de fornecedores certÍficados, garantindo a segurança e a eficácia dos
tratamentos oferecidos aos pacientes.
Suporte LogÍstico Eficiente: lmplementar um sistema logístico eficaz que assegure a

entrega pontual e adequada dos medicamentos, mantendo a integridade e a qualidade dos
produtos desde o armazenamento até o momento da administração aos pacientes.

10. Proüdências Pré-ConEatuais:

Antes da celebração do contrato para a aquisição de medicamentos, é fundamental que Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim tome algumas providências prévias para garantir o
sucesso da contratação e a efetiva utilização dos produtos. Essas providências incluem:

Elaboraçâo de Termo de Referência: Elaborar um Termo de Referência detalhado,
contendo todas as especificaçôes técnicas, requisitos e condições necessárias para a

contratação dos medicamentos. O Termo de Referência servirá como base para o processo de
contratação e garantirá que os fornecedores entendam claramente as necessidades do
Consórcio.
Definição de Responsabilidades: Definir claramente as responsabilidades dos envolüdos
no processo de contratação, incluindo a equipe interna do Consórcio, os fornecedores e
quaisquer terceiros contratados para auxiliar no processo.

AnáIise de Viabilidade Financeira: Realizar uma análise de üabilidade financeira para
garantir que o Consórcio tenha os recursos necessários para arcar com os custos da
contratação, incluindo aquisição, armazenamento e eventuais despesas adicionais.
Planeiamento de Logistica: Planeiar a logística necessária para recebimento,
armazenamento e distribuição dos medicamentos nas unidades de saúde pertinentes,
garantindo que o processo ocorra de forma eÍiciente e sem interrupções nos serüços.
Verificáção de Documentação e Certificações: Assegurar que todos os fornecedores
possuam as deüdas certificações e documentação exigidas pelas autoridades competentes,
como a ANVISA, para a fabricação e distribuição de medicamentos.
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CapacitaÉo da Equipe: Promover a capacitação da equipe responsável pelo manuseio,
al'mazenamento e distribuição dos medicamentos, garantindo que todas as normas de
segurança e boas práücas sejam seguÍdas.
Estabelecimento de Critérios de Avaliação: Definir critérios claros e obietivos para a
avaliação das propostas dos fornecedores, priorizando qualidade, prazo de entrega, custo-
beneffcio e conformidade com as especiÍicações técnicas.

11. Conratações Correlatas e/ou Interdependentes:
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

12. Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras:
Impactos Ambientais:

. Descarte inadequado de embalagens e resíduos, podendo causar poluição do solo e da água.
o Consumo de recursos naturais durante a produção e transporte dos medicamentos, gerando
emissões de gases de efeito estufa.
o Possíveis impactos na biodiversidade devido à extração de matérias-primas e descarte de
substâncias químicas.

Medidas Mitigadoras:

. lmplementação de programas de descarte adequado de embalagens e resíduos, incentivando a
reciclagem e a destinação correta dos materiais.
o Priorização da aquisição de medicamentos com embalagens sustentáveis e recicláveis.
r Busca por fornecedores que adotem práticas de produção e transporte sustentáveis, reduzindo o
consumo de energia e emissôes de gases de efeito estufa.
o Priorizaçâo de fornecedores com cerrificações ambientais reconhecidas, que atestem o

compromisso com práticas sustentáveis.
. Promoção da conscientização ambiental entre funcionários e pacientes, incentivando práticas
sustentáveis no uso e descarte dos medicamentos.

13. Posicionamento Conclusivo:

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no presente estudo
mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser
viável a contratação pretendida.
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